
ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA REALIZADA EM 
8 DE FEVEREIRO DE 2013    –    NÚMERO 3/2013 
Aos  oito  dias  do  mês  de  Fevereiro  do  ano  de  dois  mil  e  treze  reuniu  a  Câmara 
Municipal  de  Alpiarça  em  sessão  ordinária  no  Auditório  do  edifício  dos  Paços  do 
Município. Compareceram Mário Fernando Atracado Pereira, Presidente da Câmara, 
Carlos Jorge Pereira, João Pedro  Costa Arraiolos e Sónia Isabel Fernandes Sanfona Cruz 
Mendes, Vereadores.
O Presidente da Câmara deu início à reunião eram nove horas e trinta minutos.
Registou-se  a  ausência  da Vereadora  Regina Ferreira,  que não esteve presente por 
motivos profissionais.
MOVIMENTO DE FUNDOS
Foi apresentado o resumo diário de Tesouraria de 7 de Fevereiro de 2012.
ACTAS
Passou-se à apreciação e votação da acta nº 21/2012, da reunião de 6 de Novembro de 
2012. O Presidente propôs que a acta fosse retirada a fim de precisar a redacção no 
parágrafo que diz respeito à renúncia de mandato da Vereadora Vera Matias e tomada 
de posse do Vereador João Pedro Arraiolos. 
Passou-se à apreciação e votação da acta nº 22/2012, da reunião de 20 de Novembro 
de 2012. Com a alteração proposta pelo Presidente, a acta foi aprovada por maioria, 
com a  abstenção da Vereadora  Sónia  Sanfona,  que se  absteve por  não ter  estado 
presente na reunião a que se reporta a acta.
Passou-se à apreciação e votação da acta da reunião extraordinária nº 1/2012, de 26 
de Novembro. Posta à votação, a acta foi aprovada por unanimidade.
PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA
A Vereadora Sónia Sanfona começou por congratular o Executivo pela inauguração, no 
passado dia 2 de Fevereiro, das infraestruturas de tratamento de água criadas pela 
empresa Águas do Ribatejo. A Vereadora assinalou a importância deste investimento, o 
qual vem colmatar algumas falhas que o Concelho tem tido nesta matéria, e enalteceu 
que se tivesse encontrado soluções através da participação na empresa intermunicipal 
que de outro modo não seria provável que se viessem a concretizar.
A Vereadora referiu-se em seguida a uma notícia publicada na comunicação social que 
dava conta de uma reunião entre a Autarquia e o Ministro da Administração Interna e 
da  visita  de  ambos  às  instalações  do  edifício  onde  funciona  o  Posto  da  GNR.  A 
Vereadora está  consciente  dos  problemas  do edifício,  decorrentes  da  passagem do 
tempo  e  da  falta  de  manutenção,  e  mesmo  que  sempre  tivesse  defendido  que  o 
edifício  não  tinha  condições  para  ser  posto  da  GNR,  compreende  que  dadas  as 
debilidades financeiras do país, a solução mais viável quer para o funcionamento desta 
força de segurança, quer para o edifício, passe pelas obras de recuperação do mesmo 
em detrimento da construção de um novo quartel. Perguntou por isso qual tinha sido o 
resultado dessa reunião com o Ministro e que compromissos foram assumidos por 
ambas as partes.
Por fim, embora a Vereadora ressalve que não se trata de uma situação directamente 
relacionada  com  o  Município,  não  deixando  contudo  de  estar  relacionada  com  o 
interesse  dos  munícipes,  a  Vereadora  perguntou  se  o  Presidente  tinha  alguma 
informação relativamente à situação de alegado desvio de fundos por parte de uma 
responsável da ARPICA. A Vereadora defende que a Câmara deve manter o interesse 
no esclarecimento cabal desta situação, uma vez que está em causa uma colectividade 
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que presta serviços à população, designadamente à população idosa, que é a que mais 
carece de cuidados e a mais desprotegida. A Vereadora leu na comunicação social que 
a alegada autora do desvio teria intentado uma acção em tribunal contra a própria 
ARPICA no sentido de se ver ressarcida da falta de pagamento de vencimentos durante 
o período de suspensão da sua actividade, pelo que pergunta se o Presidente tem 
conhecimento desta situação.
O Presidente começou por se referir à inauguração da estação de tratamento e dos 
outros equipamentos no âmbito do sistema de abastecimento da água de Alpiarça, 
afirmando concordar plenamente com a Vereadora e reconhecendo que se trata de 
equipamentos muito importantes para o Concelho. A empresa intermunicipal “Águas 
do  Ribatejo”  tem  de  facto  feito  bastante  investimento,  captando  para  o  efeito  os 
fundos comunitários disponíveis e garantindo uma evolução tarifária que tem mantido 
a sustentabilidade financeira da empresa sem pôr em causa as questões de ordem 
social. Enquanto assim for, isto é, enquanto a empresa se mantiver com capitais 100% 
municipais  e  mantiver  a  capacidade  para  resolver  os  problemas  da  distribuição de 
água,  o  Presidente  concordará  perfeitamente  com  a  participação  da  Câmara  de 
Alpiarça na empresa.  Com esta obra,  o Município de Alpiarça fica com o problema 
antigo da presença de arsénio e manganês na água resolvido.
Quanto à reunião com o Ministro da Administração Interna a propósito do edifício 
onde  está  instalada  a  GNR,  o  Presidente  explicou  que  tanto  o  Ministro  como  o 
Secretário  de  Estado,  Dr.  Juvenal  Silva  Peneda,  se  mostraram  bastante  abertos 
relativamente à possibilidade de se proceder ao restauro do edifício dos antigos Paços 
do Concelho através de uma candidatura conjunta aos fundos comunitários, na qual o 
Estado participaria com 10% do orçamento, a Câmara de Alpiarça 5%, e os restantes a 
serem  comparticipados  pelo  QREN.  Segundo  o  que  foi  avançado  pelo  Ministro,  o 
Ministério tem verba disponível para fazer face à despesa, embora não pudesse dar 
garantias, uma vez que a disponibilidade para esta colaboração com o Município está 
dependente do nível de procura e da avaliação da urgência das situações que lhe forem 
apresentadas. A Câmara ficou então de preparar o projecto de intervenção no edifício 
e  o  processo  de  candidatura,  o  que  já  está  a  ser  providenciado  pelos  serviços  da 
Autarquia. O Presidente adiantou ainda que logo no dia seguinte a essa reunião veio a 
Alpiarça um grupo de pessoas ligadas ao Comando Territorial do Distrito de Santarém 
da  GNR  e  da  Direcção-Geral  de  Infraestruturas  e  Equipamentos  do  Ministério  da 
Administração Interna (MAI). Nessa altura fez-se um levantamento da situação, tendo 
o responsável do MAI manifestado o seu agrado pela possibilidade de recuperar um 
edifício da natureza e com a história dos nossos antigos Paços do Município.
A Vereadora Sónia Sanfona perguntou se tinha ficado acordado que o edifício seria 
inteiramente afectado à GNR ou se se manteria a disposição actual, com a Câmara a 
ocupar alguns dos espaços com os seus serviços.
O Presidente explicou que a ideia é a Autarquia continuar a partilhar o edifício com a 
GNR.
A Vereadora Sónia Sanfona perguntou ainda a este propósito se ficou assegurado que o 
efectivo de Alpiarça não ia ser reduzido tendo em conta a reestruturação do efectivo 
da GNR a nível nacional que se prevê que venha a acontecer.
O Presidente afirmou que não lhe foi  dado nenhum sinal  que apontasse para essa 
eventualidade.
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Sobre o alegado desvio de dinheiro da ARPICA por parte de uma funcionária, o que o 
Presidente sabe é o que lê na comunicação social  e o que vai  conversando a nível  
privado com pessoas ligadas à associação. Do ponto de vista formal, trata-se de um 
assunto que não tem a mínima relação com a actividade e com as competências da 
Câmara, pelo que se abstém de intervir.  Trata-se de um assunto que diz respeito à 
Associação e, neste caso, à Justiça, âmbito para o qual, pelo que o Presidente sabe, o 
assunto de resto já transitou.
A Vereadora Sónia Sanfona esclareceu que não colocou a questão ao órgão Município 
enquanto responsável por esta matéria, mas apenas no sentido de obter informação. A 
questão para a Vereadora é saber,  tratando-se de um serviço social,  se os serviços 
prestados aos utentes estão assegurados, tendo em conta a falta que poderá fazer o 
dinheiro que foi desviado. A mesma questão, de resto, já foi colocada pela Vereadora à 
Segurança  Social,  entidade  que  trabalha  de  perto  com  entidades  com  apetências 
sociais como a ARPICA.
O Presidente respondeu que, daquilo que lhe foi  assegurado em conversa informal 
pelo  Presidente  da  Direcção  da  ARPICA,  bem  como  através  do  comunicado  aos 
associados  emitido  pela  Associação,  se  pode  concluir  que  não  existe  nenhuma 
dificuldade relativamente ao funcionamento regular da instituição e ao apoio prestado 
aos utentes.
PERÍODO DA ORDEM DO DIA
FOI APRECIADO O SEGUINTE EXPEDIENTE:
VÁRIOS:
- Fundação José Relvas – Agradecimento pela oferta de 12 Kgs de bolo rei.
Deu-se conhecimento.
-  Município de Alpiarça – Proposta do Presidente da Câmara – Proposta de votação 
de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de Alpiarça e o “Grupo 
Desportivo e Cultural dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Alpiarça – DECULT”.
Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de protocolo.
-  Município  de  Alpiarça  –  Proposta  do  Presidente  da  Câmara –  Proposta  de 
Apreciação e Aprovação de Regulamento Municipal de Fiscalização Urbanística.
A  Vereadora  Sónia  Sanfona  sugeriu  uma  alteração  de  redacção  no  artigo  4º  do 
regulamento.
Com a alteração proposta, o regulamento foi posto à votação.
Deliberado  por  unanimidade  aprovar  o  Regulamento  Municipal  de  Fiscalização 
Urbanístico e submeter à Assembleia Municipal.
- Município de Alpiarça – Proposta do Presidente da Câmara – Proposta de Emissão 
de Parecer Prévio Vinculativo para Celebração de Contrato de Aquisição de Serviços 
Especializados na área de Geografia  no âmbito  da revisão do PDM e da Área de 
Reabilitação Urbana do Município de Alpiarça.
Deliberado por maioria, com uma abstenção da Vereadora Sónia Sanfona, aprovar a 
emissão de parecer prévio vinculativo para a celebração de contrato de aquisição de 
serviços especializados na área de Geografia.
- Município de Alpiarça – Proposta do Presidente da Câmara – Proposta para Emissão 
de Parecer Prévio Vinculativo para Celebração de Contrato de Aquisição de Serviços 
Especializados na área da Acção Social no âmbito da elaboração da Actualização dos 
Documentos de Caracterização do Concelho.
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Deliberado por maioria, com uma abstenção da Vereadora Sónia Sanfona, aprovar a 
emissão de parecer prévio vinculativo para a celebração de contrato de aquisição de 
serviços especializados na área da Acção Social.
A Vereadora Sónia Sanfona apresentou uma declaração de voto. Explicou que o seu 
sentido de voto não deve ser  interpretado como a manifestação de algum tipo de 
contestação à emissão destes pareceres prévios ou ao preenchimento destes lugares, 
mas como a posição natural de quem não tem a percepção exacta das necessidades 
que o Município apresenta em termos de pessoal  ou de preenchimento de lugares 
técnicos  específicos e de quem muito naturalmente não participa na definição das 
prioridades e dos critérios do Executivo maioritário.
- Município de Alpiarça – Proposta do Presidente da Câmara – Propõe-se o aumento 
temporário dos Fundos Disponíveis no mês de Fevereiro de 2013, nos termos do art.º 
4º da lei nº 8/2012 de 21 de Fevereiro, que a Câmara delibere no valor global de 
621.904,89€, referente ao saldo de gerência.
Deliberado  por  maioria,  com  a  abstenção  de  Vereadora  Sónia  Sanfona,  aprovar  o 
aumento dos  Fundos  Disponíveis  no  mês  de  Fevereiro  de  2013,  de  acordo  com a 
proposta apresentada.
-  Município de Alpiarça – Proposta do Presidente da Câmara – Edital nº 10/2013 – 
Hasta Pública para Venda de madeira de Sobro.
A proposta foi retirada por sugestão do Presidente.
DIVISÃO DE OBRAS PLANEAMENTO E URBANISMO
-  Município  de  Alpiarça  –  Secção  de  Licenciamento  de  Obras  Particulares  e 
Loteamentos – Informação Interna nº 2/2013 – Avaliação Geral de Imóveis – I.M.I.
Deu-se conhecimento.
- Município de Alpiarça – Divisão de Obras, Planeamento e Urbanismo – Informação 
Interna nº 3/2013 – Proposta no âmbito do Dec. Lei nº 46/2009 de 20 de Fevereiro 
para Revisão do Plano de Pormenor da Zona Zhr(B) – Zona do Eucaliptal – Alpiarça.
Deliberado  por  maioria,  com  a  abstenção  da  Vereadora  Sónia  Sanfona,  aprovar  a 
proposta para revisão do Plano de Pormenor da Zona Zhr(B) – Zona do Eucaliptal.
- Município de Alpiarça – Serviço Técnico de Obras – Informação Interna nº 7/2013 – 
Procedimento  Contratual  para  a  Formação  do  Contrato  de  Empreitada  de  Obras 
Públicas – “Arranjos Exteriores dos Paços do Concelho de Alpiarça” – Relatório Final.
Deliberado  por  maioria,  com  a  abstenção  da  Vereadora  Sónia  Sanfona,  aprovar  o 
relatório final referente ao Procedimento Contratual para a Formação do Contrato de 
Empreitada de Obras Públicas para os “Arranjos Exteriores dos Paços do Concelho de 
Alpiarça.
A Vereadora Sónia Sanfona apresentou uma declaração de voto. A Vereadora afirmou 
compreender que se trata de um procedimento meramente administrativo que nada 
tem a ver com a opção do projecto em si. Ainda assim absteve-se porque não concorda 
com as  alterações  ao  projecto  inicial  feitas  pelo Executivo.  Em todo o caso,  a  sua 
abstenção não visa colocar qualquer entrave à prossecução dos trabalhos, uma vez que 
concorda com a requalificação deste espaço.
DIVISÃO MUNICIPAL ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
-  Município  de  Alpiarça –  DMAF  –  Serviço  de  Contabilidade  –  Modificação  ao 
Orçamento – Alteração nº 2/2013.
Deu-se conhecimento.
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- Município de Alpiarça – DMAF – Serviço de Contabilidade – Modificação às GOP’s – 
Alteração nº 2/2013.
Deu-se conhecimento.
TAXAS E LICENÇAS
- Motoclube Charrua – Alpiarça – Licença especial de ruído para evento a realizar no 
Largo da Feira – Motoclube no horário compreendido entre as 23h e as 07h, com 
início no dia 01/02/2013 e termo no dia 02/02/2013.
Deliberado por unanimidade ratificar a aprovação de emissão de Licença Especial de 
Ruído e isentar do pagamento da respectiva taxa.
ADENDA À ORDEM DO DIA
-  Município de Alpiarça – Proposta do Vereador Carlos Jorge Pereira – Proposta de 
Abertura de Procedimento Concursal para Provimento do cargo de Chefe de Divisão 
Municipal Administrativa e Financeira e designação de Júri.
O  Presidente  explicou  que  esta  proposta  decorre  da  necessidade  de  corrigir  a 
irregularidade detectada pela inspecção levada a cabo pela DGAL à Câmara de Alpiarça.
Deliberado  por  unanimidade  aprovar  a  abertura  de  procedimento  concursal  para 
provimento do cargo de Chefe de Divisão Municipal Administrativa e Financeira e a 
designação do Júri, que deverá ser submetida à apreciação da Assembleia Municipal.
-  Município de Alpiarça – Informação Interna nº 2/2013 SC – Relação de todas as 
adjudicações efectuadas ao abrigo do Parecer Genérico de 01/12/2012 a 31/12/2012.
Deu-se conhecimento.
PERÍODO FORA DA ORDEM DO DIA
O Presidente colocou à votação a entrada fora da ordem do dia do ponto “Município 
de Alpiarça – Proposta de nomeação de representante da Câmara Municipal na CPCJ – 
Comissão de Protecção de Crianças e Jovens”.
A entrada do ponto foi aprovada por unanimidade.
-  Município  de  Alpiarça –  Proposta  de  nomeação  de  representante  da  Câmara 
Municipal na CPCJ – Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.
Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de nomeação de representante da 
Câmara Municipal na CPCJ. Assim, o Dr. Ricardo Gomes Luciano, Técnico Superior de 
psicologia, é o representante desta Câmara Municipal na CPCJ de Alpiarça.
O  Presidente  colocou  ainda  à  votação  a  entrada  fora  da  ordem  do  dia  do  ponto 
“Município  de  Alpiarça  –  Proposta  de  emissão  de  parecer  prévio  jurídico  na 
celebração/renovação de contratos de prestação de serviços para o ano de 2013”.
A entrada do ponto foi aprovada por unanimidade.
-  Município  de  Alpiarça –  Proposta  de  emissão  de  parecer  prévio  jurídico  na 
celebração/renovação de contratos de prestação de serviços para o ano de 2013.
Deliberado  por  unanimidade  aprovar  a  emissão  de  parecer  prévio  jurídico  na 
celebração/renovação de contratos de prestação de serviços para o ano de 2013.
Nada mais havendo a tratar foi  a reunião encerrada pelo Sr. Presidente, eram onze 
horas e cinquenta e cinco minutos, da qual, para constar, se lavrou a presente acta que 
foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.
E eu,  Maria do Céu Augusto, a exercer funções de Chefe de Divisão Administrativa e 
Financeira, servindo de Secretária, a redigi e assino.
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